
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.054 - RS (2014/0093109-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TKL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS 

MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECCHIA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA COMERCIAL 
IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI QUE OCORRE NO ATO DO 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA DO MESMO 
IMPOSTO NA VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO CONSUMIDOR FINAL NÃO 
CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. PRECEDENTE PARADIGMA: ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL CONSOLIDADA PELA 1A. SEÇÃO NO ERESP. 1.411.749/PR. 
AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que, em se 
tratando de empresa importadora, o fato gerador ocorre no desembaraço aduaneiro, 
não sendo viável nova cobrança do IPI na saída do produto quando de sua 
comercialização, ante a vedação ao fenômeno da bitributação.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de abril de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.054 - RS (2014/0093109-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TKL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS 

MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECCHIA E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra a decisão que deu provimento ao Recurso Especial do ora agravado, 

assim ementada: 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA COMERCIAL 

IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI OCORRENTE NO ATO DO 

DESEMBARAÇO ADUANEIRO. INADMISSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA 

DO MESMO IMPOSTO NA VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO 

CONSUMIDOR FINAL NÃO CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. 

PRECEDENTE PARADIGMA: ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 

CONSOLIDADA PELA 1A. SEÇÃO NO ERESP. 1.411.749/PR. RECURSO 

ESPECIAL PROVIDO.

2.   Afirma a parte Agravante, preliminarmente, que, em razão da 

existência do EResp. 1.402.203/SC e EResp. 1.403.532/SC pendentes de julgamento 

pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, se faz necessário a remessa do 

feito à Primeira Seção a fim de vincular o deslinde da controvérsia ao entendimento 

exarado por este órgão.  No mais, afirma que incide Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) na saída do estabelecimento para o mercado interno.

3.   Requer ao final a afetação deste feito à Primeira Seção ou ainda 

o processamento da demanda pelo rito do art. 543-C do CPC.

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.450.054 - RS (2014/0093109-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TKL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS 

MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECCHIA E OUTRO(S)

VOTO 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMPRESA COMERCIAL 

IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI QUE OCORRE NO ATO DO 

DESEMBARAÇO ADUANEIRO. IMPOSSIBILIDADE DE NOVA EXIGÊNCIA 

DO MESMO IMPOSTO NA VENDA DO PRODUTO IMPORTADO AO 

CONSUMIDOR FINAL NÃO CONTRIBUINTE DESSA EXAÇÃO. 

PRECEDENTE PARADIGMA: ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 

CONSOLIDADA PELA 1A. SEÇÃO NO ERESP. 1.411.749/PR. AGRAVO 

REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de que, 

em se tratando de empresa importadora, o fato gerador ocorre no 

desembaraço aduaneiro, não sendo viável nova cobrança do IPI na saída 

do produto quando de sua comercialização, ante a vedação ao fenômeno 

da bitributação.

2.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Cinge-se a controvérsia em saber se incide IPI na saída do 

estabelecimento do importador, comerciante equiparado a industrial.

3.   A questão aqui discutida já foi apreciada por este Superior 

Tribunal de Justiça na 1a. Seção, por ocasião do julgamento do EREsp. 1.411.749/PR, 

julgado em 11.06.2014, Relator para acórdão o ilustre Ministro ARI PARGENDLER; na 

ocasião, prevaleceu o entendimento da 1a. Turma desta Corte, adotada no REsp. 

841.269/BA, consoante o qual se tratando de empresa importadora o fato gerador 

ocorre no desembaraço aduaneiro, não sendo viável nova cobrança do IPI na saída do 

produto quando de sua comercialização, ante a vedação ao fenômeno da bitributação.
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4.   Veja-se por oportuno alguns exemplares desta diretriz judicante:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTADOR 

COMERCIANTE. FATOS GERADORES.  DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 

BITRIBUTAÇÃO. OCORRÊNCIA. ERESP 1.411.749/PR.

1.   A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.411.749/PR 

(acórdão pendente de publicação), de relatoria do Ministro Sérgio Kukina, 

Relator para acórdão Ministro Ari Pargendler, deu provimento ao embargos 

de divergência para fazer prevalecer o entendimento adotado no REsp 

841.269/BA, segundo o qual, tratando-se de empresa importadora, o fato 

gerador ocorre no desembaraço aduaneiro, não sendo viável nova cobrança 

de IPI na saída do produto quando de sua comercialização, ante a vedação 

do fenômeno da bitributação.

2.   Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 

infringentes (EDcl no AgRg no REsp. 1.455.759/PR, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 06.10.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTADOR 

COMERCIANTE. FATOS GERADORES. DESEMBARAÇO ADUANEIRO. 

BITRIBUTAÇÃO.  OCORRÊNCIA. ERESP 1.411.749/PR.

1.   A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.411.749/PR 

(acórdão pendente de publicação), de relatoria do Ministro Sérgio Kukina, 

relator para acórdão Ministro Ari Pargendler, deu provimento ao embargos 

de divergência para fazer prevalecer o entendimento adotado no REsp 

841.269/BA, segundo o qual, tratando-se de empresa importadora, o fato 

gerador ocorre no desembaraço aduaneiro, não sendo viável nova cobrança 

de IPI na saída do produto quando de sua comercialização, ante a vedação 

do fenômeno da bitributação.

2.   Agravo regimental provido (AgRg no REsp. 1.466.190/PR, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 23.09.2014).

5.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

Fazenda Nacional. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0093109-3 REsp 1.450.054 / RS

Números Origem:  50069091920134047000  PR-50069091920134047000  TRF4-50047782220134040000

EM MESA JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TKL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA

ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECCHIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TKL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECCHIA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1398350 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2015 Página  5 de 4


